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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E FISCAIS 
 
1 – Contexto Operacional. 
 
A Lei Complementar n.º 101/00, Lei 10.180/01 e os Decretos 6.976/09 e 7.482/11, que conferem à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério 
da Economia (ME) a condição de órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, o que estabelece a Portaria Conjunta nº 002/12 e Portaria n.º 
437/12, padronizam os procedimentos contábeis orçamentários nos três níveis de governo, instituindo as demonstrações contábeis padronizadas e 
consolidação de dados, estabelecendo regras de procedimentos, destacando aquelas mais relevantes de forma a proporcionar maior transparência 
sobre as contas públicas.  
 
2. Relação das Atividades Controladas pela Autarquia 
 
A “ACESF – Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários” foi criada pela LEI MUNICIPAL Nº 2.837, DE 01/12/1977, sob a forma de autarquia, 
com personalidade jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, com sede e foro na Cidade de Londrina. As principais atividades e finalidades 
da autarquia são a administração e coordenação dos serviços funerários no município, podendo realizá-las diretamente ou sob regime de concessão, 
mediante licitação. 
 
3. Relação das Atividades Consolidadas nas Demonstrações Contábeis do Exercício, conforme a Lei Orçamentária Anual 
 
Superintendente da ACESF 
Conselho Deliberativo e Fiscal  
- Assessoria Técnica I e Secretária do(a) Superintendente 
- Assessoria Técnica II 
 
Diretoria Administrativo-Financeira 
- Gerência de Suprimentos e Patrimônio 
- Gerencia de Finanças  
- Gerencia de Pessoal  
 
Diretoria Técnica 
- Gerência de Operações 
- Gerência de Fiscalização e Manutenção de Cemitérios 
Coordenadoria I - Cemitério 
Coordenadoria II - Cemitério 
Coordenadoria III - Cemitério 
Coordenadoria IV – Cemitério 
 
4. Base de Preparação 
 
Os referidos demonstrativos foram preparados utilizando-se as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), as 
instruções descritas no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) 10ª edição, e a estrutura proposta no Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público (PCASP), bem como considerando o disposto na Lei nº 4.320/1964, na Lei Complementar nº 101/2000 e demais normas aplicáveis 
às finanças públicas. 
 
Considerando que no Brasil ainda não houve total convergência às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (International 
Public Sector Accounting Standards – IPSAS), as referidas normas não foram observadas em sua integridade, foram utilizadas de maneira subsidiária. 
Isso porque as IPSAS ainda não possuem aplicação integral e obrigatória para as entidades governamentais brasileiras, porém, quando não há 
norma semelhante ou quando a norma brasileira é mais sucinta, tais normas auxiliam na busca por uma melhor evidenciação dos fenômenos 
econômicos. De igual modo, as Normas Internacionais para Relato Financeiro (International Financial Reporting Standards – IFRS) foram utilizadas 
de maneira subsidiária. O objetivo principal das Demonstrações Contábeis corresponde ao fornecimento de informações, aos usuários internos e 
externos, sobre a gestão do Patrimônio Público Municipal, referentes à posição e à mutação do patrimônio público, ao desempenho econômico-
financeiro, à execução orçamentária, aos fluxos de caixa, aos fluxos financeiros e a outros dados que auxiliem na avaliação da gestão econômico-
financeira do governo Municipal. As estruturas e a composição de tais demonstrativos estão de acordo com as bases propostas pelas NBCASP’s, no 
PCASP e no MCASP. 
 
5. Moeda Funcional e de Apresentação 
 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda corrente do país. 
 
6. Uso de Julgamentos, Estimativa e Premissas Contábeis Significativas 
 
Na preparação das demonstrações financeiras, a Autarquia fez uso de estimativas que afetam diretamente o valor de avaliação dos ativos e passivos 
constantes nas demonstrações. Não foi observado o uso de julgamentos que tenham impacto significativo nas demonstrações contábeis exceto pela 
avaliação feita dos bens móveis. 
 
7. Políticas Contábeis  
 
As receitas e despesas orçamentárias foram codificadas de acordo com a Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04/05/2001 (ATUALIZADA 
2016), e suas alterações. A Lei Orçamentária Anual, estimou as receitas e fixou as despesas para o exercício de 2024 e suas respectivas alterações. 
Os atos e fatos foram registrados dentro do regime de competência, das despesas legalmente empenhadas e as receitas pertencentes ao exercício 
financeiro. As alterações da situação líquida patrimonial foram registradas à conta de variações patrimoniais. Para efeito de comparabilidade, as 
demonstrações encerradas em 31 de dezembro de 2024 estão sendo ladeadas pelas demonstrações de 31 de dezembro de 2023. 
 
8. Resumo das Principais Políticas Contábeis   
 
a) Disponibilidades  
 
As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou avaliadas 
pelo valor original e atualizadas até a data do Balanço Patrimonial. As atualizações apuradas são contabilizadas em contas de resultado.   
 
b) Créditos e Dívidas  
 
Os direitos, as obrigações e os títulos de créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original. Os direitos, as obrigações são ajustadas a valor 
presente.   
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c) Estoques  
 
A Entidade possui o registro contábil somente de estoque de Urnas mortuárias e Flores. Demonstrado nos saldos discriminados (Item 11). Sendo 
mensurado a entrada e a saída pelo valor de custo.  
 
d) Imobilizado  
 
O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, e mensurado ou avaliado, inicialmente, com base no valor de aquisição, 
produção ou construção.   
 
e) Depreciação  
 
A depreciação de bens adquiridos e postos em operação vem sendo realizada mensalmente de acordo com a tabela definida na Instrução Normativa 
da Secretaria da Receita Federal nº. 162/1998 de 31 de dezembro de 1998 que aprovou a NBCT 16.9, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público, que traz definição de depreciação.   
 
f) Precatórios  
 
Os precatórios são requisições de pagamento emitidas pelo Poder Judiciário, determinando a importância que a Fazenda Pública (nas esferas federal, 
estadual e municipal) foi condenada a desembolsar, ou seja, a cobrança do resultado de uma ação que reconheceu a determinada pessoa física ou 
jurídica o direito constitucional de receber o crédito que o poder público lhe deve.   
 
Segundo a Constituição Federal, a quitação dos precatórios deve obedecer a ordem cronológica, devendo primeiramente serem pagos os de natureza 
alimentar, e depois os não-alimentares. Já o pagamento das chamadas requisições judiciais de pagamento das obrigações de pequeno valor (RPVs) 
está regulamentado no novo Código de Processo Civil (CPC) e nas legislações que tratam dos juizados especiais fazendários, sendo realizado pelo 
juiz de 1º grau. 
 
O pagamento será determinado de modo que cada devedor estabelecerá um plano de pagamento dos precatórios pendentes, a ser executado, se 
de acordo com as regras constitucionais, pelo presidente do Tribunal de Justiça e executado pelo Tribunal de Justiça, conforme determinado na 
Emenda Constitucional 94/2016. Conforme regra, os precatórios a cargo dos estados, do Distrito Federal e de municípios pendentes até 25 de março 
de 2015 e aqueles a vencer até 31 de dezembro de 2020 poderão ser pagos até 2020, dentro de um regime especial.   
 
g) Restos a pagar  
 
Os restos a pagar processados e não processados inscritos nos exercícios anteriores a 2024 foram pagos ou cancelados dentro da execução 
orçamentaria e as exceções atendendo o Decreto Municipal nº 1386/2019. 
 
h) Registro da Receita Orçamentária 
 
A política contábil é apenas os registros das receitas orçamentárias da entidade, como órgão da administração indireta não sendo consolidado.   
 
i) Distinção entre Circulante e Não Circulante 
 
A política contábil adotada evidencia como circulante, os direitos e as obrigações com valores de realização em até 12 meses da data de levantamento 
dessas demonstrações contábeis. Os ingressos extra orçamentários, tais como cauções e outras entradas compensatórias, são considerados como 
circulante, independentemente do prazo de devolução do recurso.   
 
j) Apuração do Resultado  
 
Os resultados orçamentário e patrimonial foram apurados de acordo com as práticas contábeis vigentes, sendo a adoção do regime de caixa para o 
ingresso das receitas públicas, as despesas orçamentárias pelo empenho no exercício e as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas de 
acordo com o seu fato gerador. 
 
BALANÇO PATRIMONIAL ATIVOS   
 
9. Caixa e Equivalentes de Caixa 
 
Compreendem os saldos de depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança 
de valor. Essas aplicações estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e possuem liquidez imediata.   
Os recursos financeiros são aplicados no mercado financeiro, conforme o disposto na legislação, a qual estabelece que as disponibilidades financeiras 
da administração pública municipal são aplicadas em instituições financeiras oficiais, que apresentarem maior rentabilidade e segurança de retorno, 
respeitadas as cláusulas vigentes em contratos. Dessa forma, para a operacionalização dos registros contábeis das contas bancárias de movimento 
e das aplicações financeiras em contas de recursos livres e vinculados, mantendo na Unidade de Tesouraria o controle analítico das contas bancárias.  
 
10. Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 
 
Referem-se a créditos oriundos e mantidos no balanço pelo valor nominal a receber de terceiros, sendo o crédito tributário a receber referente a taxa 
de manutenção anual e o não tributários de Clientes referente a prestação de serviços funerários. 
 
11. Estoques 
 
Os valores resultantes da Conta Estoques no Balanço Patrimonial, são oriundos de lançamentos de entrada de estoques através das Liquidações 
em Sistema Informatizado Contabilidade Equiplano e os lançamentos de saídas de estoques através de relatórios de vendas do Sistema Informatizado 
próprio da Entidade (SYSACESF), portanto não há integração entre os sistemas para os registros de saídas de estoques.  
 
12. Imobilizado 
 
Os Bens Móveis foram registrados pelo custo de aquisição e foram deduzidas as depreciações/amortizações acumuladas. A depreciação acumulada 
de bens imóveis não são realizadas, estão dependendo de levantamento físico para sua efetivação.  
 
A ausência de inventário periódico restringe a confiabilidade e fidelidade das informações do item 12. 
 
PASSIVO 
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13. Passivo Circulante 
 
Obrigações Trabalhistas, Prev. e Assist. a Pagar a Curto Prazo, representam obrigações de caráter trabalhista ou seja folha de pagamento, benefícios 
e encargos socais, sendo que o reconhecimento destes passivos são mês a mês, não há integração entre os sistemas de recursos humanos e o 
sistema de contabilidade, os registros de 13º salário e Licença-Prêmio ocorreram por ajuste ao saldo remanescente apurado ao final de cada mês, 
não há no sistema de recursos humanos atual relatório que contemple o saldo das obrigações trabalhistas com férias dos servidores, portanto, o 
saldo dessa obrigação não consta nas DCASP. 
 
As Demais obrigações de curto prazo, representam obrigações junto aos fornecedores utilizados na atividades operacionais da entidade, bem como 
as obrigações decorrentes de fornecimento de bens e prestação de serviços, tais como de energia elétrica, agua, telefone e outros, Retenções e 
Consignações gerais. 
 
14. Passivo Não Circulante 
 
Precatórios de Terceiro do Exercício (Contas Transitórias)   
Refere-se a Precatório de Terceiros de Exercícios Anteriores A Partir de 05/05/2000, Decorrem das obrigações atualizadas dos valores de ofícios 
requisitórios de inscrições de precatórios registrados a partir de 05/05/2000. Observa-se que não houve novas inscrições de precatórios para o 
exercício atual e os valores de exercícios anteriores foram pagos. 
 
15. PATRIMONIO LIQUIDO  
 
Resultados Acumulados   
Compreende o saldo remanescente dos superávits ou déficits acumulados da Autarquia.   
Superávits e Déficits de Exercícios Anteriores   
 
16. NOTA  
 
O Município optou pela contratação do sistema de contabilidade terceirizada para toda a administração, tanto para a administração direta, assim 
como para as indiretas, com objetivo de atender a consolidação dos balanços, a qual se encontra perfeitamente atinada à legislação aplicada ao 
setor público e profissional, e estando assim regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade, no que tange a questão ética profissional. Os 
resultados produzidos são frutos do documental remetido para contabilização pelos órgãos da administração, respondendo estes, pela veracidade, 
integralidade e procedência. Os gestores se encontram cientes de toda legislação aqui aplicável, especialmente ao tocante às responsabilidades 
quanto à documentação e procedimentos adotados. A responsabilidade do profissional contador que referenda estas demonstrações contábeis está 
limitada aos fatos efetivamente notificados pelos referidos órgãos da administração a este profissional. 
 
BALANÇO FINANCEIRO   
 
17. Considerações   
 
O Balanço Financeiro, conforme art. 103  e o anexo 13 da Lei 4.320/64, objetiva demonstrar todas as entradas e saídas de recursos financeiros seja 
de origem orçamentária ou extraorçamentária, bem como os saldos do início e do final do período. As receitas orçamentárias são apresentadas 
líquidas das deduções. O Balanço Financeiro é estruturado de forma a evidenciar o resultado financeiro do período, a diferença entre o total dos 
ingressos financeiros e o total dos dispêndios financeiros tanto orçamentários como extraorçamentários. O resultado financeiro positivo indica que 
houve mais ingressos de recursos do que dispêndios, por simetria, o negativo indica que houve mais dispêndios. É importante que as demonstrações 
contábeis sejam avaliadas em conjunto, pois uma variação positiva na disponibilidade do período não é sinônimo, necessariamente, de bom 
desempenho da gestão financeira, uma vez que tal variação pode ter sido ocasionada por endividamento público. 
 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
 
18. Considerações. 
 
O Balanço Orçamentário, conforme Art. 102 da Lei 4.320/64 e segundo a NBC T 16.6, evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas 
em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento inicial e suas alterações como a execução, demonstrando o resultado orçamentário do 
exercício. O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a integração entre o planejamento e a execução orçamentária.   
 
As características operacionais da Autarquia levam naturalmente à independência orçamentária em relação ao município, pois a autarquia tem 
exclusividade da prestação de serviços funerários no município, ou seja, gera receita própria. 
 
DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO PATRIMONIAL 
 
19. Considerações  
 
O resultado patrimonial do exercício não é um indicador de desempenho da Autarquia, mas um medidor de quanto o serviço público ofertado 
promoveu alterações quantitativas ou qualitativas dos elementos patrimoniais no respectivo período. Para administração pública é um indicador de 
gestão fiscal por isso, a evolução do Patrimônio Líquido é objeto de análise do anexo de metas fiscais integrantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
conforme LC 101/00, art.4º parágrafo 2º, inciso III. 
 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 
20. Considerações 
 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC, segundo a NBC T 16.6, permite aos usuários projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar 
análise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços públicos.   
 
A DFC, foi elaborado pelo método direto e evidencia as movimentações havida no caixa e seus equivalentes, nos seguintes fluxos:   
Das operações; Dos investimentos; Dos financiamentos.   
 
A DFC foi elaborada com base na Instrução de Procedimentos Contábeis – Metodologia para Elaboração da Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
denominada IPC 08.   
 
A soma dos três fluxos deverá corresponder à diferença entre o saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício em relação ao saldo de Caixa 
e Equivalentes de Caixa do exercício anterior (IPC 08 item 18). 
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Por tratar-se de uma entidade da administração indireta, Autarquia Municipal, de atividade de prestação de serviços, a disponibilidade é composta 
por equivalente de caixa e realizáveis de atributos financeiros. O saldo de caixa e equivalentes de caixa são referentes as aplicações financeiras de 
alta liquidez e realizável de curto prazo.  
 
Londrina, 31 de dezembro de 2024. Rodrigo Altair Silva e Souza, Superintendente, Júlio Cesar de Souza, Contador 
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